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Bem: dizia RUGGIERO ‘que em quase todos os atos da vida humana, in-
clusive naqueles que & primeira vista aparecem como mais insignificantes,
podeinos ‘déscobrir o direito vivido e atuado continuamente pelos homens,
até quando menos pensam em constituir atos juridicos. E exemplificava com
o individuo; que, passando pela praia e réecolhendo uma concha ali arrojada -
pelas aguas do mar, ignora que realiza uma ocupagédo, adquirindo a proprie-
dade de uma coisa de ninguem; com o fumarnte que deixa cair o residuo de
seu cigarro e ndo lembra que dai pode resultar um delito;. com o camponés
que, semeando em seu campo, derrama. semente no campo do \(izinho, dando
lugar-a uma figura de acessdo. Assim — acrescentava o mestre italiano — a
vida estd dominada pelo direito, seja nas manifestacdes mais complexas ou
mais sunples, mais solenes ou mais humildes,‘mesmo naquelas em que ndo ha
um processo, um Juiz e um advogado. Essas observagdes nos vém a propési~
to de um pedacinho de \papel aqui & nossa frente, fornecido como comprovan-
te da entrega de uma peca de 1 roupa, confianda a uma «lavanderias para lim-
peza. Ai se 1& a adverténcia de que o fregués «perdera o direito sdbre a rou-
pa se ndo a procurar dentro de trinta dias». A nota nos faz recordar um caso
que nos foi dado julgar recentemente. Um cidadao entregou um revdlver,
para consérto, a uma oficina especializada, e na ocasido foi-lhe fornecido um
¢omprovante de entrega da arma, com a.especificcio do servigo a ser execu- .
tado, no qual sé lia o seguinte aviso: «Quem ndo procurar seus objetos dentro’

-de trinta dias perdera o direito aos mesmos».

E aconteceu o pior. O revélver foi vendido. Com isso ndo se conformou -
o dono, que ingressou em juizo pleiteando a devolugdo da coisa ou uma in-
denizacdo correspondente ao seu valor. Defendeu-se o armeiro, invocando a .
recomendacio mencxonada mas nao recorreu da decisio que lhe foi desfavo-
ravel. Foi pena, porque gostariamog de conhecer ‘outros prcmunclamentos s0-
bre a espécie, e até entdo nio sabiamos de-alguém que houvesse provocado dis-
‘cusséio judicial acérca do assunto com.sabor de novidade. .
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Como néo sabemos tambem, até -agora, se se trata de’uma criagdo local,.

limitada ao nosso meio, onde ar pratica de tal smgularldade se vem generali-

zando. A verdade é que na época nos ertregamos a uma pac1ente pesqulsa nos

repertérios de jurisprudéncia, sem resultado.
De qualquer modo, perczbe-se logo que o problema a ser deslindado &

-0 de saber qual o alcante da adverténcia formulada pela emprésa encarregada ’

de executar o trabalho. Vé-se bem que a hipétese é de locacdo de servigo,
a que se pretende vincular uma condigdo. Assim, a solucdo depende do que
ficar. provado em. relagao a coqduta de dono da coisa. E' que a condicio obe-
dece aos mesmos principios estabélecidos para a constituicio dos atos juridi-
cos em geral, e, como se sabe, todo. ato juridico tem como ‘elemento concei-

tual e basico a vontade. Dlspensamo nos, porém, da tarefa penosa de anali- -

sar em profundidade os variados aspectos do fenémeno vohtlvo, fixndo- -nos
apenas no que esta pratlcamente assentado.
Entio — pergunta-se — havera reniuncia de direito quando a coisa mio

.

_ é procurada no. prazo marcado? E’ o que veremos. A empresaq quando entregav

uma nota daquele tedr, esta simplesménte maniféstando uma pretensao isto
é, exige ou pretende que o interésse do outro se subordine ao préprio. Tra-
ta-se de declaracio unilateral. Um ato que nio &, como nao supde, o dlrelto
subjetivo. Entao gostariamog de saber se aquiesce & pretensao o dono da coi-
sa que guarda siléncio em face da declaracio ou proposta que lhe é apresen-
tada. Ai surge o tema do siléncio como manifestagho da vontade, a que os
estudlosos do direito obrigacional sempre “dedicaram especial aténgao Ha
_que distinguir, nésse passo, como regra de clpula, o siléncio puro do siléncio
‘quahfmado O primeiro-se define pela inércia absoluta; pela taciturnitas sim-
_ ples. E-o chamado siléncio esfingético. Nao induz mamfestagao de espécie
alguma ja dizia J. X. de CARVALHO MENDONCA. «Se o virtuose deixa em
minha casa o bilhéte do conserto, nio estou de certo obrlgado a ‘pagé-lo pelo
fato de ndo lho haver devolvido». («Tratados, VI, 1.* parte, p._473, ed.-1947).

E’,que em direito néo tem aplicacdo o adagio <<Quem cala consente» — ensi-

nava CUNHA GONCALVES.
«Pode significar consentimento, mas também mdlferenga, vontade de
nio resppnde_r, ¢ daté negagéo». Exemplificando, sustentava o saudoso jurista

pertugués que «ndo .se obrigam as pessoas’ que recebem jornais, fasciculos de-

'obras ou bllhetcs de espetaculos de beneficéncia, com a“indicacdo de que se
réputam aceitos se ndo devolvidos até certa data». (Prmc1plos de Direito Ci-
. vil Luso Brasileiro», 1951, ed. bras., v. 1.%, pag. 208).' Essa diretriz é atual-

mente tranquxla, e dela se infere que o «qul tacet consentire videturs, do direi-

to canomco, teve a sua amplitude cerceada com o encurtamento de «cum lo-
qui potuit et debuit> (QROSIMBO NONATO» Rev. For., v. 112, pag. 415).
— Assim, permitimo-nos afirmar que.rifio ha, em d_lrelto privado, hipétese al-

guma em face da qual se possa admitir o siléncio puro como fonte geradora-

de obrlgag'to Entio chegaremos & qegunda catsgoria — do siléncio qualificado - A

—-'s6 comporiével na esfera da vontade objetiva, segundo a qual «a vontade -

nao pode ser ob]eto de exame e Julgarnen'ro de valor senZo na medida em jue

ela se exterxorlza» (GROPPALI)
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orlzagao, a vontade ndo adquire nun-

E isso porque, ¢suprimida a exteri : ;
:a. uma certeza, e nunca. seria base de um vinculo contratual.y E' a ligdo de
tra a natureza separar o ato in-

GIORGE, para o qual seria um divércio con c o
Obligaciones», v. Py

da palavra do ato.externo que a ‘manifesta («(
tZ%rgoMadrl:d 1929) . Dai a conclusdo de que «nao importa consentimento taci-

| ‘to o sxmples siléncio desacompanhado de fatos de significagdo positivay (LA-
‘ FAIETTE, «Dir. de Familia»,. § 47; DIONISIO DA GAMA, «Contratos», n.*- 33). ‘
A doutrina é inatacavel, e. de tal modo remansosa que " incidiriamos em pro- .

lixidade se nos dessemos a citar outros autores O fundaménto estd em que 0
siléncio ha de ser sempre mterpretado, a0 passo que a mtAerpref‘:}agao sO é pos=
sivel em face das circunstancias ou fatos concludentes, que s6 se apuram me-
diante exteriorizaggdo. Do contrario se devia permitir também a interpretacdo
da vontade de uma esfinge ou de um monumento. Assim, até na hipdtese de
abuso de direito, a que se deve vincular o sxlencxo como fonte de obrigagao,
nem mesmo nésse campo havera lugar para a admissdo,.do siléncio puro, ‘pois
o procedimento abusivo, mallcxoso depende, é claro, de prova de fato exterior
da parte, para se afirmar que ela-se omxtm com intencdo de causar dano.
Segue-se que também nos casos ‘em que a lei admite a eficacia do silén-
cio a titulo de manifestagio da vontade, tais, v. g, aqueles prev1stos pelo
Cédigo Civil Brasileiro, como o-de consentimento tacito, mencionado no art.
1.079, ai, igualmente, o valor do siléncio fica subordinado & exteriorizagéo,

que se manifesta através de algum ato ou fato concludente, capaz de defi- |

nir a vontade. E sao justamente as circunstandias concludentes de que se cerca

o siléncio que o definem como quahﬁcado A propésito da ineficacia do silén-
cio puro, prestlglando o que é nosso, recornendanamos a leitura de um traba-
lho sério, produzido pelo advogado cearense ABELMAR CUNHA, menos co-
nhecido, mas prec1samente por isso merecedor de aprego. O autor fornece in-
formagOes seguras para mostrar que a° atual orientacdo de mosso dlrelto € a
mesma perfilhada pela maioria dos juristas contemporéaneos, «a qual, segun-

do DURMA, consiste em s6 considerar valido o siléncio, nas negociagOes para .
efeito de formagao dos contratos, quando guardados por guem j4 mantinha -

com o emitente da proposta relagdes antenores de negdcios» («Rev. For.»,
vol. 165, p. 53). E’ bem de ver, outrosslm, que-o ante-projeto do Codigo de.
Obrxgagoes, até hoje mantido sob incubadora, mostrou-se do mésmo modo fiel

4 doutrina moderna, ao prescrever: — «Art. 2.9 — «O siléncio importa &nu-
éncla quando, segundo os costumes ou as circunsténcias do caso, como tal de-

va. ser interpretados.

Assim, aphcada% teoria & hipétese focalizada, néo nos parece ilegitima,

p. ex., a conduta da emprésa, quando o. interessado a ela se dirige solicitando

. prorrogagéo do prazo para procurar o objeto confiado para consérto ou lim-

peza, embora tenha guardado siléncio no momento em que recebeu o com-
provante de entrega, acompanhado da adverténcia em questao. A.l se configu-
ra o consentimento, se bem que indiretamente.

Ao contrarip, néo se da a pretendida perda de direito quando o destr

natano da comunicacdo, embora recebendo-a, sébre ela nao se manifesta de

qualquer modo, dlreta ou indiretamente. Em. outras palavras, s6 se torna
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sujelto passwo de obrigagdo o ‘destinatario que exterioriza . anuencxa a pre-
tensao, de maneira insofismavel.

Nem se tente colocar a matéria no ’cerreno do contrato de adesdo. -

Esse tipo de contrato, de natureza espec;allssrma, tem tragos distinti-
vos ‘que o assunto nao compofta. Basta dizer que, embora de interésse pri-
vado, o contrato de adesdic  corresponde sempre a um servigo publico que sé
_organiza em virtude de necessidadé fundamental (RIPERT, «A Regra Moraly,
trad. bras., p. 107). Além disso — o que é importante —— &sse tipo deé ‘con-
trato nio admite, nunca, uma transmlssao de propriedade, ao.passo que a
transmissdo € conseqiiéncia necessaria na renfincia ou perda de difeito.

Mas, perguntar-se-ia: E a sltuagao da empresa" E’ ela obrigada a guar-"
dar indefinidamente a coisa? Claro que ndo. E o nosso direito positivo ofe-
rece a solugdo para o caso. Com efeito, confiada a coisa para .a execucao de
algum servico, quem a recebe torna-se depositirio dela. Se o dono n&o a pro-.
cura, o depasitario, executado o servigo, podera requerer o deposito ]udlcxal
segundo o art. 1.270 do C. Civil. Lummosa a ‘solucdo, nao se apresenta ela,
contudo, na pratica, com as caracteristicas ‘desejaveis de comodidade. Have- '

Ia, porern, outra solugdo? Nos termos em que foi colocado o problema, nao.
Entretanto, quem d1r1a que uma aventura ao largo dos aconteclmentos da
vida diaria iria proporcxonar uma orientacdo talvez propicia a equaclonar e
resolver a questdo a contento das partes? E’ o caso que modesta. oficina de
 reparcs de radio e televisao, - encontrando-se dlante do mesmo drama das la-
vanderias e do armeiro, mandou imprimir, ac pé de seus talonarios de rece--.
bxmento de aparelhos a mesmd adverténcia que as demais empresas fazem
1memor1almente apenas com éste pormenor que se tornou substancial: — o
aviso. é submetido a assinatura de quem confia a coisa & oficina. Poder-se-a
cbjetar que, ainda aquijx ressaItaré a inadequagio do meio de transmissdo de
.propriedade na hipétese de o depositante vir a perder o objeto para o deposi-
tario. De qualquer modo, ai fica o tema a. debate. Néo duvidamos que, en-
‘quanto éle versar sébre cousas de valor 1n31gmf1cante, dificilmente os ‘estu-
diosos levantardo a luva. Mas, ‘ndo tardara o dia em que a oontrover51a se
‘entendera com «cadillacss e outras maravilhas. Entdo, ir-se- 4 falar em poh-
cia, cadeia; et¢.. E como tdda medalha tem reverso, a emprésa mvocara, com
certeza, a figura juridica do tostume, fonte eterpa da lei e do direito. Vere-
mos... :
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